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RESUMO
O estudo objetiva analisar as demandas judiciais que abordam a judicialização da saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). 
A pesquisa integrativa foi realizada em 2017. Os resultados foram 13 produções emergindo duas categorias: a judicialização da 
saúde para obtenção dos produtos de saúde e a judicialização da saúde relacionada às demandas de gestão que visam alocação de 
recursos. Os procedimentos; medicamentos; tratamentos; exame; consulta geral e especializada; leitos de hospitais, inclusive CTI; 
e insumos estão entre os serviços de saúde não atendidos. Em relação à gestão, houve a citação de alocação de recursos, função e 
interligação entre os três poderes. A conclusão no âmbito do SUS é que as demandas judiciais são evidenciadas nas produções cien-
tíficas, ao considerar que o indivíduo apela ao sistema judiciário para obter o que necessita para recuperar a saúde. Há de se pensar 
na reestruturação administrativa para atender as demandas da população. 
DESCRITORES: Judicialização; Direito Sanitário; Sistema Único de Saúde.

ABSTRACT
This study aims to analyze the judicial demands that address the health judicialization in the scope of the Unified Health System 
(SUS). Integrated research carried out in 2017. The results were 13 productions emerging two categories: the health´s judicializa-
tion for obtaining the health products and the health judicialization relating to demands of management that aim at allocation of 
resources. The procedures, medicines; treatments; exam; consultation in general and specialized; beds of hospitals including CTI; 
and, inputs are among the health services not addressed. Regarding the management there was the citation of resources allocation, 
function and interconnection among the three branches of government. The conclusion in the scope of SUS is that judicial demands 
are evidenced in the scientific productions considering that the individual calls on the judiciary system to obtain that needs to recover 
the health. It must think on the administrative restructuring to meet the population´s demands.
DESCRIPTORS: Health´s Judicialization; Health Law; Unified Health System.

RESUMEN
El estudio objetiva analizar demandas judiciales que abordan la judicialización de la salud en el ámbito del Sistema Único de Salud 
(SUS). Pesquisa integradora realizada en 2017. Los resultados fueron 13 producciones emergiendo dos categorías: la judicialización 
de la salud para obtención de productos de salud y la judicialización de la salud relacionada a las demandas de gestión que visan 
asignación de recursos. Procedimientos; medicamentos; tratamientos; examen; consulta general y especializada; lechos de hospita-
les, inclusive CTI; y insumos están entre los servicios de salud no atendidos. Con relación a gestión, hubo la citación de asignación de 
recursos, función e interconexión entre los tres poderes. Se concluye en el ámbito del SUS que las demandas judiciales son evidencia-
das en producciones científicas, considerando que el individuo pide al sistema judiciario para obtener lo que necesita para recuperar 
la salud. Tenemos que reflexionar sobre la restructuración administrativa para atender demandas de la población. 
DESCRIPTORES: Judicialización de la Salud; Derecho Sanitario; Sistema Único de Salud.
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INTRODUÇÃO

O Sistema Único de Saúde (SUS) é 
considerado como "conjunto de 
ações e serviços de saúde, presta-

dos por órgãos ou instituições públicas 
federais, estaduais e municipais, da admi-
nistração direta e indireta das fundações 
mantidas pelo poder público, incluídas as 
instituições públicas federais, estaduais e 
municipais de controle de qualidade, pes-
quisa e produção de insumos, medicamen-
tos, inclusive de sangue e hemoderivados, e 
de equipamentos para saúde"(1).

Dessa forma, as Leis n.º 8.080/90 e 
8.142/90 dispõem que, em cada esfera de 
governo, a direção do SUS deve ser forma-
da pelo órgão setorial do Poder Executivo 
e pelo Conselho de Saúde correspondente 
e que este tem responsabilidades, dentre 
elas: controlar a ocorrência de doenças, seu 
aumento e propagação; controlar a quali-
dade de medicamentos, exames, alimen-
tos, higiene e adequação de instalações que 
atendem ao público, onde atua a vigilância 
sanitária(1-2), que se configuram como direi-
tos devidos à população.

O termo direito tem relação direta com 
o comportamento dos homens dentro da 
sociedade e está correlacionado com o con-
texto de regras para o convívio no âmbito 
social. Assim, do direito sanitário emerge 
a obrigação do Estado para o alcance do 
propósito do SUS, política que se propõe 
qualificar as condições humanas, tendo 
como proposta o acesso integral, universal 
e gratuito para a população do país. Os di-

reitos sociais são aqueles que garantem aos 
indivíduos condições materiais imprescin-
díveis para pleno gozo dos seus direitos, por 
isso tendem a exigir do Estado intervenção 
na ordem social que assegure os critérios de 
justiça distributiva(3).

Deste modo, estes direitos são con-
siderados fundamentais, são direitos ou 
posições jurídicas subjetivas assegurado-
ras de um campo próprio de ação e livre, 
com o estabelecimento de abstinência ou 
limitação à atividade estatal ou privada, ou 
ocasionador da possibilidade, decorrente 
de sua titularidade, de exigir prestações 
positivas do Estado(4).

A Constituição Federal de 1988 criou o 
SUS, que foi regulamentado pelas Leis n.º 
8.080/90 e 8.142/90, com a intenção da 
população ter acesso ao direito à saúde. O 
SUS surgiu com o fim de modificar a situ-
ação de desigualdade na assistência à saúde, 
através da obrigatoriedade do atendimento 
público a qualquer indivíduo, com proibi-
ção de cobrança de quaisquer valores pelo 
serviço prestado(1,2,5).

Portanto, destaca-se que, grande parte 
dos problemas que assolam o SUS decorre 
do modelo hospitalocêntrico, resultado da 
desordem histórica do modelo de atenção 
à saúde. Em consequência, as unidades de 
saúde, inclusive os hospitais universitários, 
laboratórios, hemocentros, fundações e 
institutos de pesquisa que o integram, en-
contram dificuldades para ordenar o acesso 
aos usuários com relação aos serviços e aos 
produtos de saúde.

Com isso, visando atender às pesso-

as em seus direitos no que diz respeito às 
consultas, aos exames, às internações e aos 
tratamentos, o SUS busca no setor privado 
a complementaridade destes serviços, atra-
vés de contratação e convênios. Ou seja, a 
participação do setor privado pode causar 
estranheza, no entanto, ocorre devido às 
situações de insuficiência das unidades pú-
blicas de assistência à saúde em relação ao 
atendimento à população.

Mesmo com a participação do setor pri-
vado, o SUS, em muitos casos, fica impos-
sibilitado de prestar serviço aos usuários. 
Desta forma, como os conflitos não podem 
ser resolvidos na esfera administrativa, os 
interessados buscam o Poder Judiciário 
para solucionar seus problemas.

Nesse contexto, fica a cargo dos juízes fa-
zer valer os direitos dos usuários, no que con-
cerne às demandas de fornecimento de re-
médios, tratamentos, cirurgias, internações, 
dentre outros procedimentos terapêuticos. 
Portanto, o judiciário fica com excesso de 
ações vinculadas ao tema saúde, o que pode 
se denominar “judicialização da saúde”.

De tal modo, a busca se desenvolve com 
intuito da investigação sobre a judiciali-
zação da saúde entendida como a procura 
do judiciário como uma última alternativa 
para o alcance do medicamento ou trata-
mento, ora negado pelo SUS ou pelo siste-
ma privado, seja por falta de previsão de es-
toque, seja por questões orçamentárias, pois 
não consegue efetivar a contento a proteção 
do direito fundamental(6).

É importante destacar que, para resol-
ver demandas referentes à saúde, o julga-
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dor adentra em um domínio que foge ao 
seu conhecimento técnico. Desta forma, 
para solucionar os problemas que envol-
vem prestação de serviços e produtos de 
saúde, seria adequado a reestruturação 
administrativa do setor, tendo em vista ser 
esta a esfera responsável.

Desta maneira, este trabalho ocor-
re em função de existirem dados de que 
a população brasileira, em 2017, estava 
com aproximadamente 208.858.014(7) e 
47.303.952(8) beneficiários em planos 
privados de saúde com assistência médica 
com ou sem odontologia, com cobertura 
no Brasil, até setembro do referido ano(8,9). 
Enfatiza-se que, 161.554.062 são usuários 
do SUS. Cabe lembrar que, os beneficiários 
de planos de saúde também podem utilizar 
o serviço do SUS, o que aumenta o quanti-
tativo de usuários.

O direito destes usuários pode ser facil-
mente descumprido, embora a população 
tenha começado a despertar para buscar 
solução para o desrespeito junto ao Poder 
Judiciário. Os profissionais da Área da Saú-
de precisam entender os meandros legais 
que envolvem o direito à saúde, que é essen-
cial e assegurado constitucionalmente, e a 
existência da garantia plena ao usuário, que, 
quando é dificultada, prejudica a sociedade 
como um todo.

Frente à temática que abrange a judi-
cialização da saúde, sabe-se que o direito 
sanitário é o "estudo interdisciplinar que 
permite aproximar conhecimentos jurídi-
cos e sanitários. O termo designa também 
o conjunto de normas jurídicas que define 
os meios de concretizar o direito à saúde". 
E, o direito constitucional é o "conjunto de 
normas e princípios jurídicos fundamentais 
na constituição de um estado"(6).

Ao tomar por base o objeto do estudo, 
a judicialização da saúde no âmbito do 
Sistema Único de Saúde, buscou-se nas 
produções científicas os entraves quanto ao 
direito à saúde, no que diz respeito à falta 
de acesso dos usuários aos produtos e aos 
serviços. Deste modo, questiona-se: Quais 
são as demandas judiciais que abordam a 
judicialização da saúde no âmbito do SUS 
evidenciadas nas produções científicas? E 
tem-se por objetivo analisar as demandas 

judiciais que abordam a judicialização da 
saúde no âmbito do Sistema Único de Saú-
de evidenciadas nas produções científicas.

METODOLOGIA

Trata-se de revisão integrativa da litera-
tura realizada no mês de outubro de 2017, 
estruturada em oito etapas: 1) identificação 
do tema e formulação da questão norteado-
ra; 2) estabelecimento dos critérios para in-
clusão e exclusão dos estudos; 3) definição 
das bases de dados da pesquisa; 4) definição 
dos recursos da busca bibliográfica; 5) de-
finição das informações a serem extraídas 
dos estudos selecionados; 6) avaliação dos 
estudos incluídos; 7) interpretação dos 
resultados; 8) apresentação da revisão(10). 
A identificação do tema judicialização da 
saúde foi baseado no direito sanitário e a 
formulação da questão norteadora se deu 
a partir da observação das infrações decor-
rentes da utilização dos serviços oferecidos 
pelo SUS, qual seja: Quais são as demandas 
judiciais que abordam a judicialização da 
saúde no âmbito do SUS evidenciadas nas 
produções científicas?

Foram incluídos: artigos com assuntos 
principais de defesa do consumidor, acesso 
aos serviços de saúde, SUS, direito sanitário 
e direito à saúde; nos idiomas português, 
inglês e espanhol; com recorte temporal de 
2012 a 2017; textos completos de artigos 
disponíveis online nas bases de dados, com 
os descritores selecionados que atendam ao 
objeto de pesquisa. Foram excluídos: resu-
mos; produções científicas diferentes de 
artigos científicos, tais como: dissertações, 
monografias e teses; duplicata de artigos 
em base de dados; e artigos sem metodolo-
gia clara.

Os dados foram coletados no Portal da 
Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), nas 
seguintes bases de dados: Literatura La-
tino-Americana e do Caribe em Ciências 
da Saúde (LILACS), Medical Literatu-
re Analysis and Retrievel System Online 
(MEDLINE), Coleção Nacional das Fon-
tes de Informação do Sistema Único de 
Saúde (Coleciona SUS), Base de Dados 
de Enfermagem (BDENF - Enfermagem), 
CidSaúde - Cidades saudáveis, SESSP-IS-

PROD, HISA - História da saúde, Index 
Psicologia - Periódicos técnico-científicos, 
Centro Nacional de Informação de Ciên-
cias Médicas de Cuba (CUMED). A defi-
nição dos recursos da busca bibliográfica se 
deu pela seleção dos descritores indexados 
"Judicialização da Saúde”, “Direito Sanitá-
rio”, “Sistema Único de Saúde” e “Direito 
Constitucional".

Com a utilização do operador booleano 
AND:

1. (tw:(judicialização da saúde)) AND 
(tw:(sistema único de saúde)) AND (ins-
tance:"regional") AND (mj:("Direito à 
Saúde" OR "Sistema Único de Saúde" OR 
"Acesso aos Serviços de Saúde" OR "Di-
reito Sanitário" OR "Saúde Suplementar") 
AND year_cluster:("2014" OR "2015" OR 
"2012" OR "2013" OR "2016" OR "2017") 
AND type:("article")), apresentam-se 13 
(treze) produções científicas;

2. (tw:(sistema único de saúde)) AND 
(tw:(direito constitucional)) AND (ins-
tance:"regional") AND (mj:("Sistema 
Único de Saúde" OR "Direito à Saú-
de" OR "Acesso aos Serviços de Saúde") 
AND year_cluster:("2013" OR "2012" 
OR "2014" OR "2017" OR "2015" OR 
"2016") AND type:("article")) sendo to-
das refutadas, o que totalizou 0 (zero) pro-
duções científicas; 

3. (tw:(direito sanitário)) AND (tw:(di-
reito constitucional)) AND (instance:"re-
gional") AND (mj:("Direito à Saúde" OR 
"Direito Sanitário" OR "Sistema Único de 
Saúde" OR "Acesso aos Serviços de Saúde") 
AND year_cluster:("2013" OR "2012" OR 
"2015" OR "2014" OR "2016" OR "2017") 
AND type:("article")). Com 0 (zero) pro-
duções científicas.

Esta estratégia permitiu a definição das 
produções científicas selecionadas, quais se-
jam, os artigos, autores e base de dados. As 
produções científicas foram identificadas 
com as letras “PC” e por números "1", tal 
como: PC 1 - Produção Científica 1, PC 2 - 
Produção Científica 2, e por diante; número 
de produções cientificas encontradas, bem 
como as demandas judiciais encontradas nos 
artigos (Quadro 1). Assim, o tratamento dos 
dados foi realizado por categorização.
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RESULTADOS

Emergiram das produções científicas 
duas categorias: Judicialização da saúde para 
obtenção dos produtos de saúde e a Judicia-
lização da saúde relacionada às demandas de 

gestão que visam alocação de recursos.
Com a categorização, observou-se coe-

rência na pesquisa, pois para obter o pro-
duto de saúde, há necessidade de alocação 
de recursos, função clara e objetiva do go-
verno, pela interligação das esferas munici-

pais, estaduais e federal.
Dentre os achados, obteve-se o total de 

38 (trinta e oito) artigos. Aplicados os cri-
térios de inclusão e exclusão, foram subtra-
ídos 25 (vinte e cinco), restando 13 produ-
ções, que seguem descritas no Quadro 1. 

ARTIGO AUTORES BASE 

PC 1 Silva Junior, Geraldo Bezerra da; Dias, Edu-
ardo Rocha(11) LILACS 

PC 2 Asensi, Felipe; Pinheiro, Roseli(12) LILACS 

PC 3 Oliveira, Luciano Moreira de; Milagres, Mar-
celo de Oliveira; Andrade, Eli Iola Gurgel(13) LILACS 

PC 4 Machado, Teresa Robichez de Carvalho(14) LILACS 

PC 5 

Gomes, Fernanda de Freitas Castro; 
Cherchiglia, Mariângela Leal; Machado, 

Carlos Dalton; Santos, Viviane Cristina dos; 
Acurcio, Francisco de Assis;Andrade, Eli Iola 

Gurgel(15) 

LILACS 

PC 6 
Aith, Fernando; Dallari, Sueli Gandolfi; 

Nascimento, Paulo Roberto do; Bujdoso, 
Yasmim(16) 

LILACS 

PC 7 
Wang, Daniel Wei L; Vasconcelos, Natália 

Pires de; Terrazas, Fernanda Vargas; Olivei-
ra, Vanessa Elias de(17) 

LILACS 

PC 8 Carvalho, Eloá Carneiro; David, Helena 
Maria Scherlowski Leal(18) LILACS 

PC 9 Leite, Silvana Nair; Schaefer, Cristine; Fit-
tkau, Kelly(19) LILACS 

PC 10 Boing, Alexandra; Bloemer, Neusa Sens; 
Roeler, Cláudia; Fernandes, Simone(20) CidSaúde 

PC 11 Oliveira, Renan Guimarães de; Souza, Au-
taIselinaStephan(21) Coleciona SUS 

PC 12 Ramos, Raquel de Souza; Gomes, Antonio 
MarcosTosoli(22) BDENF 

PC13 Cabral, Ildelisa; Rezende, Laura Ferreira 
de(23) LILACS 

Quadro 1. Produções científicas selecionadas por autores e base de dados. Niterói, RJ, Brasil, 2017 
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Assim, representa-se na Figura 1 o cami-
nho metodológico em suas etapas, na busca 
pelas produções cientificas relacionadas ao 
eixo da pesquisa: Judicialização da saúde.

Nas produções selecionadas foram evi-

denciadas as demandas judiciais, as quais 
estão relacionadas com procedimento; 
medicamentos; tratamentos; exames; con-
sultas em geral e especializadas; leitos hos-
pitalares e insumos; alocação de recursos; e 

função e interligação entre os três poderes, 
respondendo o questionamento: Quais as 
demandas judiciais que abordam a judicia-
lização da saúde no âmbito do Sistema Úni-
co de Saúde? (Quadro 2).

 

Figura 1. Representação dos achados da pesquisa no Portal da Biblioteca Virtual em Saúde (BVS). Niterói, RJ, Brasil, 2017

TIPOS 
SERVIÇO DE SAÚDE GESTÃO 
Procedimento Alocação de recursos 
Medicamentos Função e Interligação entre os três poderes 
Tratamentos 
Exame 
Consulta em geral e especializada 
Leitos de hospitais (inclusive CTI) 
Insumos 

Quadro 2. As demandas judiciais encontradas nos artigos. Niterói, RJ, Brasil, 2017
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DISCUSSÃO

As demandas judiciais no âmbito 
do SUS evidenciadas nas produções 
científicas demonstram que o indiví-
duo recorre ao sistema judiciário para 
conseguir o que precisa para recuperar 
a saúde no âmbito dos serviços de saúde 
e da gestão(11,23).

No que diz respeito ao serviço e aos 
produtos de saúde, observou-se que es-
tão separados em: procedimentos; me-
dicamentos; tratamentos; exame; con-
sulta em geral e especializada; leitos de 
hospitais, inclusive de Centro de Tra-
tamento Intensivo (CTI); e, insumos. 
Em relação à gestão, houve a citação de 
alocação de recursos, função e interli-
gação entre os três poderes. Importante 
ressaltar que, tanto os produtos como 
os serviços de saúde necessitam de alo-
cação de recursos, função clara, objeti-
va e interligação entre as três esferas de 
governo com relação às atribuições que 
competem a cada uma delas e que garan-
tam a saúde da população.

Entretanto, as produções mostram 
que a cobertura é deficiente e existem 
problemas sérios de gestão. A população 
não atendida nas suas reais necessidades 
de saúde recorre ao sistema judiciário 
para ter acesso aos serviços para recupe-
rar a saúde, o que faz perceber que essas 
decisões judiciais causam impacto à ges-
tão de governo, por considerar os custos 
das demandas judiciais e dos serviços a 
serem atendidos.

As Secretarias de Saúde das diferen-
tes esferas governamentais, que repre-
sentam o SUS, por meio de solicitações 
de fornecimento de medicamentos, 
insumos e tratamentos médicos para 
os usuários que necessitam desses pro-
dutos, têm que providenciar os atos ad-
ministrativos, muitas vezes caros, tais 
como processos licitatórios para aten-
der a ordem judicial(20).

Constata-se que, os indivíduos bus-
cam no sistema de saúde solução de seus 
problemas, porém, frequentemente, 
se deparam com a negativa de direitos 
constitucionalmente assegurados, o que 

traz um novo ponto de vista importan-
te para a discussão do termo, o de que 
a judicialização decorre de um direito 
social negado, sendo, neste estudo, o di-
reito à saúde(17).

O judiciário tem sido receptivo às 
demandas individuais que pleiteiam a 
concessão de medicamentos, insumos e 
tratamentos de Saúde pelo SUS(16). Para 
o Estado efetivar o direito à vida preci-
sa implementar políticas públicas com 
democracia, o que não cabe ao ordena-
mento jurídico determinar o seu conte-
údo, mas compete ao direito enunciar 
princípios interpretativos, dispondo 
sobre sua tutela, por meio de liberdade 
e garantias que as assegurem(19).

Reflete-se, ainda, sobre os serviços de 
saúde e as demandas judiciais com rela-
ção ao envelhecimento da população e a 
elevada prevalência de doenças que exi-
gem tratamento contínuo e oneroso(16), 
visto que há na legislação um arcabouço 
jurídico que contempla os aspectos fun-
damentais do amparo do indivíduo de 
forma genérica quanto aos direitos so-
ciais por excelência, e quanto ao direito 
à saúde, entre outros aspectos.

Com estes pressupostos, sabe-se que 
os direitos sociais buscam a qualida-
de de vida dos indivíduos, no entanto, 
apesar de estarem interligados entre si, 
se faz necessário ressaltar e distinguir as 
diferenças entre direitos sociais e direi-
tos individuais.

Portanto, os direitos sociais, como 
dimensão dos direitos fundamentais do 
homem, são prestações ajustadas pelo 
Estado direta ou indiretamente, emi-
tidas em normas constitucionais, que 
aprovam condições de vida adequadas 
aos que precisam de direitos que ten-
dem a realizar a equidade social aos de-
siguais, logo, são direitos que se ligam 
ao direito de igualdade. Os direitos so-
ciais estão sujeitos à atuação do Estado, 
razão pela qual parte dessas normas é 
de eficácia limitada. Ainda, defendem 
como conjectura o usufruto dos direi-
tos individuais na medida em que cria 
condições materiais propícias ao aferi-
mento da identidade real, o que, por sua 

vez, harmoniza a condição conjugada 
com o exercício efetivo da liberdade. 
A Constituição Federal de 1988(5) teve 
preocupação especial quanto aos direi-
tos sociais do brasileiro, quando estabe-
leceu os dispositivos que assegurassem 
ao cidadão o básico necessário para a 
sua existência digna e para que tenha 
condições de trabalho e emprego.

Quanto à judicialização e às deman-
das relacionadas às questões de gestão, 
percebe-se que a saúde é direito social 
do cidadão brasileiro, contudo, somen-
te a partir do século XX, com o sur-
gimento da Organização Mundial de 
Saúde (OMS), é que foi definida como 
o complexo do bem-estar físico, mental 
e social, e não somente como a ausên-
cia de doenças ou agravo, bem como é 
reconhecida como um dos direitos fun-
damentais de cada ser humano, seja qual 
for sua condição social ou econômica, 
crença religiosa ou política(24).

Cabe aqui ressaltar que há um con-
junto de atos normativos que disciplina 
as questões mencionadas, que objetiva o 
funcionamento adequado do SUS, que 
se estrutura com base em princípios, 
quais sejam: da saúde como direito; da 
unidade do sistema SUS; da integralida-
de do atendimento; da preservação da 
autonomia das pessoas; do direito à in-
formação às pessoas assistidas; da igual-
dade; da participação da comunidade; 
da solidariedade no financiamento, ou 
da diversidade da base de financiamen-
to; da vinculação de recursos orçamen-
tários; da ressarcibilidade ao SUS; da 
prevenção ou precaução; da beneficên-
cia; do não retrocesso; e da justiça.

A gestão do SUS tem duas modali-
dades de participação popular, as Con-
ferências e os Conselhos de Saúde, que 
estão previstos na Lei n.º 8.142/1990(2). 
Já o controle, é exercido por órgãos in-
ternos e externos, além do Sistema Na-
cional de Auditoria (SNA), previsto no 
Art. 16, XIX da Lei n.º 8.080/1990(1) 
e no Art. 6º da Lei n.º 8.689/1993(25), 
organizado junto à direção do SUS.

As entidades privadas com ou sem 
fins lucrativos que a respectiva direção 
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do SUS tiver celebrado contrato ou 
convênio sofrerão controle, avaliação e 
auditoria pelos órgãos do Sistema Na-
cional de Auditoria (SNA). Ou seja, 
as atividades de controle de execução, 
para averiguar consonância com os pa-
drões, auditoria de regularidade dos 
procedimentos praticados por pessoas 
naturais e jurídicas, por exame analíti-
co e pericial e a avaliação da estrutura, 
dos processos aplicados e dos resultados 
alcançados, para conseguir ajustamento 
aos critérios e parâmetros exigidos de 
eficiência, eficácia e efetividade, refe-
rentes às ações e serviços desenvolvidos 
no âmbito do SUS.

Para conseguir adequação aos crité-
rios e parâmetros exigidos de eficiência, 
eficácia e efetividade, referentes às ações 
e serviços desenvolvidos no âmbito do 
SUS, concorda-se com Tomaschewski-
-Barlem (2017), tendo em vista que 
há possibilidade de realizar enfrenta-
mentos em ambientes de trabalho que 
culminem em potenciais benefícios aos 
pacientes(26).

Sendo assim, os profissionais de saú-
de, os gestores e a comunidade devem 
trabalhar em conjunto para que a parti-
cipação popular seja cada vez mais vol-
tada para a fiscalização, nos Conselhos 
Municipais de Saúde, com relação aos 
serviços prestados à sociedade.

CONCLUSÃO

No âmbito do SUS, as demandas ju-
diciais são evidenciadas nas produções 
científicas, ao considerar que o indi-
víduo apela ao sistema judiciário para 
obter o que necessita para recuperar a 

saúde, assim como evidencia o conhe-
cimento sobre as demandas judiciais 
decorrentes da infração dos direitos do 
usuário que utiliza o SUS. Os procedi-
mentos; medicamentos; tratamentos; 
exame; consulta em geral e especializa-
da; leitos de hospitais inclusive CTI; e 
insumos estão entre os serviços de saú-
de não atendidos. Em relação à gestão, 
houve a citação de alocação de recursos, 
função e interligação entre os três pode-
res.

A falta de acesso dos usuários aos ser-
viços de saúde é de responsabilidade do 
Poder Executivo, este deve favorecer o 
acesso independente do usuário ter vin-
culação direta ao plano de saúde ou ao 
SUS, ao considerar os princípios da uni-
versalidade, integralidade e equidade.

Para resolução da questão do acesso, 
há de se pensar na reestruturação admi-
nistrativa para atender de forma ade-
quada as demandas da população. Deste 
modo, os processos judiciais decorren-
tes dos serviços não atendidos seriam 
utilizados para os casos que realmente 
fossem necessários e, naturalmente, es-
ses seriam em número condizente aos 
problemas que mereceriam de fato sua 
abertura.

Ocorre que, embora estruturado 
com a finalidade de atender a população 
de forma igualitária, o SUS apresenta 
diversos problemas demonstrados pelas 
filas, atendimento deficiente, ausência 
de leitos, exames, médicos e medica-
mentos. No entanto, há profissionais 
que atuam na defesa do indivíduo, mas 
que enfrentam barreiras diante do exer-
cício profissional, baseada na própria 
organização das instituições de saúde e 

nas relações de poder entre as equipes 
multiprofissionais, o que leva ao desafio 
das equipes atuarem com sabedoria e 
com consciência. É preciso destacar que 
os referidos entraves não surgiram com 
o SUS, são resultado da desordem histó-
rica do modelo de atenção à saúde, cen-
trado na assistência hospitalocêntrica.

Diante dos obstáculos com relação 
ao acesso da população à saúde apre-
sentados neste estudo, verifica-se que 
os dados se transformaram em infor-
mação. O direito à saúde, que é essen-
cial, assegurado constitucionalmente 
e garantido como pleno direito do 
indivíduo pode ser dificultada, o que 
prejudica a sociedade. Assim sendo, o 
direito à saúde é reconhecido como um 
direito originário à prestação, tendo em 
vista a sua característica de direito sub-
jetivo exprimindo a prestação material 
para proteção da qualidade de vida, isso 
posto, é consubstanciado em uma exi-
gência inderrogável de qualquer Estado 
que exprime nos seus pilares básicos a 
dignidade da pessoa humana e justiça 
social. O dever do Estado, em relação 
à saúde, é impreterivelmente a pilastra 
positiva da relação com o cidadão pos-
suidor de direto. Se as pessoas com pro-
blemas de saúde se deparassem com a 
administração pública estruturada, ca-
paz de apresentar soluções, não teriam 
necessidade de procurar o judiciário, o 
que colaboraria para reduzir o núme-
ro de demandas repetitivas. O Estado 
se organizaria para efetivar o direito 
à saúde, seja pela prevenção, seja pela 
recuperação do sistema de saúde, que 
funcionaria de forma a atender as reais 
necessidades da sociedade.
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